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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : RODRIGO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE
REGIME.  EXAME  CRIMINOLÓGICO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 182 E Nº 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de  impugnação
específica  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial, com incidência da Súmula nº 182 do STJ e do art. 34, XVIII, “a”, do
RISTJ. 
2. O recorrente cumpre pena privativa de liberdade unificada de 26 anos e 6
meses  de  reclusão,  em  regime  fechado,  e  teve  indeferido  o  pedido  de
progressão  ao  regime  semiaberto  pelo  Juízo  da  execução,  em  razão  da
ausência do requisito subjetivo, diante de exame criminológico desfavorável.
O Tribunal de origem negou provimento ao agravo em execução. Interposto
recurso  especial,  este  foi  inadmitido  com  fundamento  na  inviabilidade  de
análise de ofensa a ato infralegal e na incidência da Súmula nº 7 do STJ. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou  de  forma  específica  e  suficiente  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, especialmente quanto à incidência da Súmula nº 7 do STJ,
de modo a viabilizar o conhecimento do recurso. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
4.  O  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial  exige  impugnação
específica e  analítica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial na origem. Não é suficiente a reiteração das razões do recurso
especial ou a alegação genérica de inaplicabilidade do óbice sumular. 
5. No caso, a inadmissibilidade do recurso especial foi fundada, entre outros
pontos, na incidência da Súmula nº 7 do STJ, porquanto a análise da alegada
violação  ao  art.  112,  §§  1º  e  7º,  da  Lei  nº  7.210/1984, no  tocante  à
legitimidade da exigência de exame criminológico, demandaria reexame do
conjunto fático-probatório. 
6. A parte agravante não demonstrou, mediante cotejo analítico entre a decisão
agravada, o recurso especial e o acórdão recorrido, de que modo seria possível
acolher a pretensão recursal sem revolvimento das premissas fáticas fixadas
pela Corte de origem. Limitou-se a sustentar, em abstrato, que a controvérsia
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seria  unicamente  de  direito,  sem infirmar  concretamente  o  fundamento  da
decisão de inadmissibilidade. Incide, pois, a Súmula nº 182 do STJ. 
7.  Além  disso,  o  acórdão  recorrido  consignou  que  a  exigência  do  exame
criminológico decorreu das particularidades concretas da execução penal e do
histórico prisional do apenado, e não da aplicação retroativa, pura e simples,
da Lei nº  14.843/2024. A modificação dessa conclusão demandaria incursão
na matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3146055 - GO(2026/0004859-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : RODRIGO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 182 E Nº 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do
recurso especial, com incidência da Súmula nº 182 do STJ e do art. 34,
XVIII, “a”, do RISTJ. 

2. O recorrente cumpre pena privativa de liberdade unificada de 26 anos e 6
meses de reclusão, em regime fechado, e teve indeferido o pedido de
progressão ao regime semiaberto pelo Juízo da execução, em razão da
ausência do requisito subjetivo, diante de exame criminológico desfavorável.
O Tribunal de origem negou provimento ao agravo em execução. Interposto
recurso especial, este foi inadmitido com fundamento na inviabilidade de
análise de ofensa a ato infralegal e na incidência da Súmula nº 7 do STJ. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou de forma específica e suficiente os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade, especialmente quanto à incidência da Súmula nº 7 do STJ,
de modo a viabilizar o conhecimento do recurso. 
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III. RAZÕES DE DECIDIR 

4. O conhecimento do agravo em recurso especial exige impugnação
específica e analítica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial na origem. Não é suficiente a reiteração das razões do
recurso especial ou a alegação genérica de inaplicabilidade do óbice sumular. 

5. No caso, a inadmissibilidade do recurso especial foi fundada, entre outros
pontos, na incidência da Súmula nº 7 do STJ, porquanto a análise da alegada
violação ao  §§ 1º e 7º, da , no tocante à art. 112,  Lei nº 7.210/1984
legitimidade da exigência de exame criminológico, demandaria reexame do
conjunto fático-probatório. 

6. A parte agravante não demonstrou, mediante cotejo analítico entre a
decisão agravada, o recurso especial e o acórdão recorrido, de que modo seria
possível acolher a pretensão recursal sem revolvimento das premissas fáticas
fixadas pela Corte de origem. Limitou-se a sustentar, em abstrato, que a
controvérsia seria unicamente de direito, sem infirmar concretamente o
fundamento da decisão de inadmissibilidade. Incide, pois, a Súmula nº 182 do
STJ. 

7. Além disso, o acórdão recorrido consignou que a exigência do exame
criminológico decorreu das particularidades concretas da execução penal e do
histórico prisional do apenado, e não da aplicação retroativa, pura e simples,
da . A modificação dessa conclusão demandaria incursão Lei nº 14.843/2024
na matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 

IV. DISPOSITIVO 

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO PEREIRA DOS
SANTOS em face de decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, com
fundamento na Súmula nº 182 do STJ e no  alínea “a”, do RISTJ.  art. 34, inciso XVIII,

Conforme consta dos autos, o agravante cumpre pena privativa de liberdade
unificada de 26 anos e 6 meses de reclusão, atualmente em regime fechado, e formulou
pedido de progressão ao regime semiaberto, o qual foi indeferido pelo Juízo da 1ª Vara
de Execução Penal da Comarca de  ao fundamento de ausência do requisitoGoiânia/GO,
subjetivo, diante do resultado desfavorável do exame criminológico. 
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Interposto agravo em execução, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
negou provimento ao recurso, assentando que o exame criminológico desfavorável
constitui fundamentação idônea para o indeferimento da progressão de regime; que o
atestado de boa conduta carcerária, por si só, não assegura a benesse; que a

 não retroage, embora a exigência de exame já fosse admitida, deLei nº 14.843/2024
forma fundamentada, pela jurisprudência, nos termos da ; e que a Súmula nº 439/STJ
Resolução nº  do CNPCP não se aplica ao caso, sem prejuízo da observância, na36/2024
espécie, dos procedimentos técnicos essenciais (e-STJ fls. ). 88/98

O recurso especial foi interposto com fulcro no  “a”, da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, sustentando violação ao  §§ 1º e 7º, da , art. 112,  Lei nº 7.210/1984
ao argumento de que o recorrente preenche os requisitos objetivo e subjetivo para a
progressão de regime, que a exigência de exame criminológico introduzida pela

 configura  e, por isso, não pode retroagir paraLei nº 14.843/2024  novatio legis in pejus
alcançar fatos anteriores à sua vigência, bem como que o laudo seria inválido por
inobservância da Resolução nº  do CNPCP (e-STJ fls. ). 36/2024 103/114

Todavia, foi inadmitido na origem por entender o Tribunal de Justiça que a
via não seria adequada para exame de eventual ofensa a atos infralegais, como resoluções
administrativas, e que a análise da alegada violação ao  da art. 112  Lei nº 7.210/1984
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, incidindo, assim, o
óbice da  (e-STJ fls. ).  Súmula nº 7/STJ 134/138

Interposto agravo em recurso especial, não foi conhecido pela decisão
monocrática ora agravada, por ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade (e-STJ fls. ). 186/194

Nas razões do agravo regimental (e-STJ fls. ), sustenta o agravante202/206
que a decisão monocrática merece reconsideração, pois o agravo em recurso especial
teria impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade,
em especial o óbice da Súmula nº 7 do STJ, não se tratando de insurgência genérica. 

Argumenta que as razões do agravo demonstraram a desnecessidade de
reexame do conjunto fático-probatório, bastando a análise do acórdão recorrido para o
deslinde da controvérsia, por se cuidar de questão de direito atinente à qualificação
jurídica conferida pela Corte de origem, especialmente quanto à interpretação do art. 112
da .  Lei nº 7.210/1984

Defende que a discussão é puramente jurídica, consistente em definir qual
norma rege a situação do recorrente, em típico conflito de leis penais no tempo, razão
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pela qual teriam sido efetivamente impugnados todos os fundamentos da inadmissão,
sendo inaplicável a .  Súmula nº 182/STJ

Requer, ao fim, a reconsideração da decisão agravada ou, não havendo
retratação, a submissão do recurso ao Colegiado, com o provimento do agravo
regimental para reformar a decisão monocrática e conhecer do agravo em recurso
especial, além da observância das prerrogativas da Defensoria Pública. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.  

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento. 

 Consoante assinalado na decisão monocrática, o conhecimento do agravo
pressupõe o integral cumprimento do ônus da impugnação específica dos fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial na origem. À luz do princípio da
dialeticidade, não basta à parte agravante reiterar as teses deduzidas no apelo nobre ou
afirmar, genericamente, a inaplicabilidade dos óbices sumulares; é indispensável
demonstrar, de modo analítico e suficiente, por que cada um dos fundamentos adotados
na decisão agravada não subsiste. 

No caso concreto, o agravante não observou tal requisito processual de forma
satisfatória. 

Com efeito, a decisão de inadmissibilidade assentou, no que interessa à
presente controvérsia, na incidência da Súmula nº 7 do STJ, por entender que a análise da
alegada violação ao  §§ 1º e 7º, da , no tocante à legitimidade art. 112,  Lei nº 7.210/1984
da exigência do exame criminológico no caso concreto, implicaria exame aprofundado
da matéria fático-probatória, transbordando os limites cognitivos do recurso especial. 

Não obstante, nas razões do agravo em recurso especial o agravante limitou-
se, em essência, a afirmar que a controvérsia seria puramente de direito, consistente em
definir qual norma regeria a situação jurídica do recorrente, por envolver conflito de leis
penais no tempo e interpretação do  da , sustentando que não art. 112  Lei nº 7.210/1984
buscou a reanálise do conjunto de fatos e provas e, por isso, que não incidiria o óbice
sumular. Não indicou, porém, de forma concreta e particularizada, de que modo seria
possível acolher as pretensões recursais sem revolver as premissas fáticas assentadas no
acórdão recorrido. 
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Para afastar o impedimento da Súmula nº 7 do STJ, seria imperativo que o
recorrente, por meio de um cotejo analítico, demonstrasse que a sua pretensão recursal
não demanda a reavaliação do substrato fático-probatório, mas apenas
a revaloração jurídica dos fatos já soberanamente delineados no acórdão recorrido. A
ausência dessa demonstração técnica apta a evidenciar que o pleito recursal poderia ser
examinado sem nova incursão no acervo de provas torna a impugnação ineficaz e
mantém hígido o fundamento da decisão de inadmissão. 

Em outras palavras, era necessário demonstrar, com precisão e mediante
cotejo analítico entre a decisão agravada, o recurso especial e o acórdão recorrido, como
seria possível, sem revolvimento probatório, infirmar a conclusão do Tribunal de origem
de que a determinação do exame criminológico não decorreu da aplicação retroativa,
pura e simples, da , nem do aproveitamento de falta disciplinar Lei nº 14.843/2024
longínqua, mas das peculiaridades concretas da execução, notadamente do histórico
prisional global do apenado, inclusive com menção a resultados desfavoráveis de perícias
anteriormente elaboradas, circunstâncias reputadas aptas a justificar, de forma motivada,
a exigência da avaliação técnica. Como o agravo não faz essa delimitação e se restringe a
negar, em abstrato, a incidência do verbete, não se desincumbe do ônus de impugnação
específica. 

Conforme reiteradamente decidido, “são insuficientes, para rebater a
incidência da Súmula n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso
não demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com particularidade,
que a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe da

” (AgRg no AREsp n.  rel. Ministroapreciação fático-probatória dos autos 2.176.543/SC,
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de .  21/03/2023,  29/03/2023)

Outros precedentes corroboram essa orientação: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO.
SÚMULAS 7, 83 E 182 DO STJ. SÚMULA VINCULANTE 26 DO STF.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial, o qual buscava reformar acórdão
da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul.
O acórdão estadual havia reformado decisão de primeiro grau que concedeu
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progressão ao regime semiaberto sem a realização de exame criminológico,
determinando a realização da perícia criminológica com base em histórico
prisional do reeducando, marcado por episódios de evasão e prática de
roubos majorados durante o período de fuga. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na ausência
de impugnação específica dos fundamentos da inadmissão, na
impossibilidade de revolvimento de matéria fático-probatória e na aderência
do acórdão estadual à jurisprudência consolidada do STJ, deve ser
reformada. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. A decisão agravada foi fundamentada na ausência de impugnação
específica dos fundamentos do despacho de inadmissibilidade, conforme
exigido pela Súmula nº 182 do STJ. 

4. A análise da questão devolvida pelo recurso especial demandaria o
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula nº 7
do STJ. 

5. A exigência de exame criminológico foi fundamentada em fatos
concretos e contemporâneos, como histórico de evasões e prática de delitos
durante o período de fuga, em conformidade com a Súmula nº 439 do STJ e a
Súmula Vinculante nº 26 do STF. 

6. A alegação de retroatividade prejudicial da  foi Lei nº 14.843/2024
considerada improcedente, pois a decisão do Tribunal estadual não se
baseou na referida lei, mas em elementos concretos do caso. 

7. A incidência da Súmula nº 83 do STJ foi corretamente aplicada,
considerando a aderência do acórdão estadual à jurisprudência consolidada
sobre a matéria. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido. 

Tese de julgamento: 

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos do despacho de
inadmissibilidade atrai a incidência da Súmula nº 182 do STJ. 2. O
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revolvimento do conjunto fático-probatório é vedado pela Súmula nº 7 do
STJ. 3. A exigência de exame criminológico pode ser determinada desde que
fundamentada em elementos concretos e contemporâneos, conforme a
Súmula nº 439 do STJ e a Súmula Vinculante nº 26 do STF. 4. A incidência
da Súmula nº 83 do STJ é válida quando o acórdão recorrido está em
conformidade com a jurisprudência consolidada. 

Dispositivos relevantes citados:LEP,  §1º; CPC,   art. 112,  art. 1.042.

Jurisprudência relevante citada:STJ, Súmulas nº 7, 83 e 182; STJ, Súmula nº
439; STF, Súmula Vinculante nº 26; STJ, AgRg no HC  rel. Min.975.750/SP,
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta
Turma, julgado em  DJEN de   13/5/2025,  19/5/2025.

(AgRg no AREsp n.  relator Ministro Messod Azulay Neto,2.974.359/MS,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de )  16/12/2025,  19/12/2025.

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame 

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus impetrado simultaneamente a recurso especial, ambos contra o
mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem. 

2. O agravante cumpre pena de 07 (sete) anos, 04 (quatro) meses e 26 (vinte
e seis) dias de reclusão, regime inicial fechado, pela prática de crime
previsto no artigo 121 §2º, I, IV  artigo 14, caput, inciso II, ambos doc/c
Código Penal. 

3. Requerida a progressão de regime, o Juízo de primeira instância
determinou a realização de exame criminológico para verificar o
preenchimento do requisito subjetivo, confirmada pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo. 

4. Em razões recursais, o agravante limitou-se a reiterar os argumentos
anteriormente apresentados, sem impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada. 
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II. Questão em discussão 

5. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental
interposto atende ao princípio da dialeticidade recursal, impugnando
especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

III. Razões de decidir 

6. O agravo regimental deve trazer fundamentos novos, consistentes e
capazes de infirmar a decisão monocrática, sob pena de manutenção desta
pelos próprios fundamentos. 

7. A simples reafirmação da tese jurídica defendida pela parte, sem o devido
confronto com os fundamentos da decisão recorrida, configura ausência de
dialeticidade recursal, atraindo a aplicação da Súmula 182 do STJ, que
estabelece ser inviável o agravo que não ataca especificamente os
fundamentos da decisão agravada. 

8. O princípio da unirrecorribilidade impede a tramitação simultânea de
habeas corpus e recurso especial contra o mesmo ato judicial, devendo a
parte optar por uma única via de impugnação. 

IV. Dispositivo e tese 

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido. 

Tese de julgamento: 

1. O princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o ônus de
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada,
demonstrando o desacerto da decisão recorrida. 2. A ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada configura
violação ao princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação da
Súmula 182 do STJ. 3. O princípio da unirrecorribilidade impede a
tramitação simultânea de habeas corpus e recurso especial contra o mesmo
ato judicial. 

Dispositivos relevantes citados: Artigo 121 §2º, I, IV  artigo 14, caput,c/c
inciso II, ambos do Código Penal. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 806.676, Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, DJEN de  STJ, REsp n. 2.089.039, Ministro 22/08/2025;
Marco Buzzi, DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  22/08/2025; 1.031.996/SE,
relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025,
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DJEN de  STJ, RCD no HC n.  relator Ministro 23/12/2025; 1.028.257/SP,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 1/10/2025,

 6/10/2025.

(AgRg no HC n.  relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta1.049.978/SP,
Turma, julgado em  DJEN de )  10/2/2026,  20/2/2026.

Assim, diante da impugnação genérica ao óbice da Súmula nº 7 do STJ e da
ausência de demonstração analítica de que as teses recursais poderiam ser apreciadas sem
reexame do conjunto fático-probatório, incide a Súmula nº 182 do STJ, que impõe o não
conhecimento do agravo, nos termos do  do CPC, aplicável ao art. 932, inciso III,
processo penal por força do º do Código de Processo Penal.  art. 3

Tudo considerado, o agravo regimental não trouxe fundamentos novos
capazes de infirmar a decisão monocrática impugnada, que não conheceu do agravo em
recurso especial, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.146.055 / GO

Número Registro: 2026/0004859-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
02464171020138090175 2464171020138090175 562744641 56274464120258090000 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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